Capítulo 2 - Análise interpretativa dos acontecimentos e informações transmitidas pelos familiares

A realização de entrevistas com os familiares de crianças cegas congênitas, residentes no perímetro da Grande Porto Alegre (Rio Grande do Sul, Brasil) e Grande Porto (Portugal), trouxe-nos uma excelente oportunidade para a constatação de que eles se encontram desejosos na participação, arrecadação e intercâmbio do máximo de informações na área da deficiência visual que norteiem e validem sua conduta como responsáveis e orientadores da criança enquanto criança cega.

Muitos familiares expressaram este desejo com a afirmação de que esta seria a maneira pela qual poderiam colaborar para a estruturação de um novo  conhecimento e, deste modo, ajudarem na minorização dos problemas enfrentados por aqueles ligados ao nascimento de outras crianças cegas. 

De forma adjunta, diversos familiares disseram estar muito interessados em poder conversar sobre um tema que ainda os deixa bastante indecisos e pensativos devido a incerteza ou o desconhecimento da possibilidade de uma criança cega empregar a bengala em sua locomoção. 

Além disto, os sentimentos de ansiedade e de curiosidade que envolviam a participação destes familiares nas entrevistas, percebidos na sua grande maioria, nos afiguraram bastante relacionados à condição de estrangeira ou de cega da pesquisadora, ou ambos os atributos. 

Especialmente aos familiares portugueses, todos eles externalizaram, após a conclusão da entrevista, seus questionamentos acerca da trajetória acadêmica, profissional e particular da pesquisadora frente a sua situação visual, deslocando-se para a posição de investigadores: fato que também ocorreu junto à maioria dos familiares brasileiros entrevistados.

"Sim senhor, agora quem faz as perguntas sou eu! Quero saber como é possível." (FP.Catarina). 

Estes atributos não nos pareceram, em momento algum, fatores limitativos ou motivo de sonegação para o estabelecimento de qualquer informação ou comentário relacionado à cegueira. Contrariamente, sentimos que os familiares disponibilizavam-se ao encontro e ao diálogo com o objetivo, hierarquicamente desconhecido, de também coletarem informações e confirmações a fim de uma ampliação da construção do futuro projetado para sua criança cega.

Nesta altura, entendemos que um esclarecimento relativo à indisponibilização de um casal português se faz importante, pois não foi o conhecimento dos atributos da pesquisadora  a condição que inviabilizou a entrevista: o estado de fragilidade emocional da família quanto à cegueira do filho, traduzida no  período bastante prolongado de luto, não permitia a ela ainda sustentar e suportar conversações sobre este tema com outros profissionais que não o psicólogo. 

Uma agradável surpresa foi o fato de que, nos casos em que a família estava constituída por pai-mãe-filho, preferencialmente houve a iniciativa parental de uma participação conjunta na entrevista a qual não podemos negar pelo entendimento de que, com este ato, poderíamos passar a eles a mensagem de que a tarefa educativa da criança e a fala sobre ela são  funções determinadas a este ou aquele indivíduo. Esta co-participação também pareceu-nos traduzir a maturidade e a responsabilidade parental existentes, e demonstradas por eles, no que diz respeito à construção do núcleo familiar e ao processo de educação e preparação da criança cega para um cotidiano próximo ou futuro dentro de uma co-responsabilidade natural e edificante: a qual é tomada, muitas vezes, em relação a uma criança normovisual.

No entanto, temos o dever de esclarecer que a ausência da figura materna ou paterna nestas entrevistas não significa que um destes componentes da relação estava fugindo a sua função de co-construção da autonomia e independência da criança, uma vez que motivos de ordem profissional ou de temperamento do cônjuge foram espontaneamente apresentados em diversas situações. Esta ausência têmporo-espacial foi suprida, nos casos em que isto aconteceu, pela sua presença ao longo do discurso do representante do casal, confirmando o pensamento de Brandão e Jeruzalinsky (1990) no qual a ausência ativa de um dos pais é mais significativa do que sua presença passiva.

A presença masculina, entretanto, não ocorreu em todas as famílias de crianças cegas entrevistadas, pois algumas delas estavam organizadas  somente a partir da figura materna em função de viuvez, divórcio ou separação do casal. Salientamos que em um caso na cultura portuguesa os cuidados e decisões em relação à criança cega eram realizados pela avó materna, devido a presença de deficiência mental na mãe biológica. 

Os familiares de crianças cegas congênitas entrevistados, tanto na cultura  brasileira quanto na portuguesa, mostraram-se bastante à vontade para uma fala sobre a cegueira desta criança e o significado que para eles assumia este fenômeno enquanto membro da sua família. A narrativa do nascimento e do choque inicial sofrido no recebimento da notícia e na constatação da realidade desta criança ser cega foi uma atitude constante no diálogo de todas as famílias investigadas, destacando-se alguns depoimentos emocionados.

"Foi horrível, lembro até hoje. Eu saí apavorada do consultório... o médico me disse de maneira seca que meu filho tinha perdido a visão, que não havia mais nada que pudesse ser feito... então, me apavorei, me desesperei e saí pela rua chorando. O que me ajudou a ficar em pé foi o tratamento psiquiátrico, minha família: pai e mãe me ajudaram muito. Foi uma situação muito complicada e não sei até hoje como não enlouqueci porque é uma dor horrível!" (FB.Fernando). 

"Eu me virava ao médico,  desesperada... pronto, eu estava... pronto, o sistema nervoso era tal que... o meu marido ia de noite lá, e eu me virava pro meu marido... eu me virava a ele e ele não tinha culpa nenhuma! Meu desespero era tanto, ver minha filha assim... eu estava lá, não via as coisas a andar... as coisas andavam, mas não como eu queria... eu queria que andasse melhor, não é? Pronto, eu não sei... eu me desesperei muito, foi um choque muito grande! E os meus pais, o meu pai teve um choque grande mesmo. Meu pai quando foi ao hospital... foi muito triste. Eu fiquei muito triste... me colocava a chorar e chorar... Não sabia como tinha sido aquilo, me sentia culpada... mas agora penso que foi o oxigênio. Outros pais também têm filhos assim pelo oxigênio. Quando cheguei em casa, todos ajudaram muito e aos bocados tudo passou." (FP.Isabel).

"No início, fiquei muito triste, quase desesperei mas os médicos mesmos deram muita força pra mim e agora estou bem, eu aceito numa boa, não tem o que fazer, né? Quem sabe um dia... espero... mas... agora faço de tudo pra ajudar ele, fazer o melhor que fôr pra ele, né?" (FB.Daniel).

"Eu sofri muito quando vi que minha filha não enxergava. Eu pensei que ela não iria fazer nada... ninguém me disse nada daquilo que ela podia ou não fazer. Eu não tinha muita gente pra me ajudar... eu tinha de levar a vida pra frente... sozinha e com outro filho, não podia desesperar." (FB.Paula).

"Ah... muito triste... muito triste! Não havia coisa que me alegrasse... eu não comia, não ligava nada! Mas depois foi passando,  foi andando... as coisas aconteceram e ela foi pra escola!" (FP.Cristina).

Nestes depoimentos, podemos visualizar a diversidade de sentimentos e reação dos pais frente ao comprometimento da criança cega congênita a partir do seu medo, da sua angústia e ansiedade em ter de lidar com algo que não lhes é familiar e vem reforçar a idéia trazida por Delgado Cobo, Gutierrez Rodriguez e Toro Bueno (1994) quando referem que um fator fundamental criado em torno do recém-nascido é o estado de ansiedade originado na sua família no momento em que esta toma conhecimento do comprometimento visual da criança. Tal ansiedade, para os autores, pode influenciar sobremaneira de forma negativa no desenvolvimento da criança, pois acreditam que a relação afetiva apresenta uma função importantíssima na consecução do desenvolvimento infantil integral e equilibrado.

Realmente o impacto da chegada de uma criança cega é sempre traumatizante, mas dois destes depoimentos (FB.Fernando e FB.Daniel) deixam transparecer que a forma como esta notícia é transmitida aos familiares pelo médico ou profissional da área da saúde torna a realidade do acontecimento mais sustentável. Buscaglia (1997) faz referência a esta ocorrência e sugere que a conduta deste profissional, e as perspectivas concretas que possa apresentar, são fatores cruciais para uma maior ou menor aceitação da criança e da sua diferença pelos pais, irmãos e demais familiares. 

Entretanto, é comum que muitos pais consigam cuidar desta criança apenas em suas necessidades fisiológicas e não enquanto sujeito, sem a ela oferecerem um lugar simbólico tanto na cultura quanto na família (Balestrin, 2001). Conforme a autora, o luto vivido pela perda do filho esperado pode eternizar a morte desta criança real, mas como podemos observar no conteúdo destes depoimentos e das demais entrevistas a família constitui um forte sustentáculo para a reorganização dos sentimentos e saída deste período de luto. 

No caso FP.Isabel, observamos que a mãe da menina, após um período de culpabilização, refere-se ao excesso de oxigênio na estufa como provável causa da cegueira de sua filha. No entanto, origens não fisiológicas ou físicas, como a busca de soluções mágicas ou a deposição da responsabilidade pela condição de cegueira da criança a Deus, são igualmente reações e justificativas normalmente adotadas por muitos familiares, os quais podem prosseguir durante a vida repontando esta vontade sem que isto os impeça de retornar à realidade desta condição e à necessidade de uma intervenção humana para a recondução desta criança, conforme os seguintes depoimentos.

"Quando vimos o Pedro assim... quando a gente vê que o filho sofre, os pais procuram fazer tudo que podem para ajudar... nós já fomos lá sim (mãe referindo-se ao Santuário de Nossa Senhora de Fátima)... mas depois entendemos que Deus quis assim! O médico disse que ele pode fazer muita coisa e a professora diz que ele aprende tudo com muita facilidade."  (FP.Pedro).

"Lógico que se eu pudesse escolher eu queria que ele estivesse comigo, mas enxergando, mas ele não tá... Todos dizem que se ele tá assim é porque Deus quis, eu tenho de aceitar que é isto e... Olha, eu acho que todo mundo tem seu carma, nisto eu acredito, eu acredito em carma, e acho que este é o dele. É uma coisa que a gente pensa que nunca vai acontecer com a gente, isto vai acontecer com os outros e quando começa a acontecer também com a gente, a gente se apavora." (FP.Fernando).

"Se Deus quer assim, é assim que se tem de aceitar! Tem de ter fé em Deus! (FP.Gustavo).

Um sentimento de culpa pela cegueira da criança é outra reação presente na fase inicial de adaptação dos pais à realidade do filho, a qual pode ou não modificar toda a forma de interação desde a díade mãe-criança e se expandir para todo o grupo familiar.

"Eu fico pensando que... bom... eu tive meus problemas, minha gravidez foi uma gravidez precipitada, pode ter sido uma gravidez complicada, mas eu não me sinto culpada pela situação do Francisco... Eu acho que isto é muito importante porque houve uma altura em que eu me questionava se podia ser por minha causa que ele nasceu assim... mas não! Eu cheguei à conclusão de que qualquer pessoa está sujeita a uma situação destas... não só eu! Que culpa tenho eu... e é isto que me dá força para ajudá-lo." (FP.Francisco).

O abandono da fixação na falha da criança permite, então, que o choque, o pânico e a culpa iniciais da cegueira da criança possam ser lentamente transformados, por quem cumpre a função parental, da frustração e apatia para uma forte reação de (re)conhecimento desta criança. Desta forma, em direção a ela não mais é destinado um olhar vazio e lastimoso, mas um olhar que nela deseja e investe a construção de um sujeito. 

Como nos diz Fonseca (1980, p.77)  

o choque, a surpresa humilhante e culpabilizadora, pode implicar um conjunto de atitudes afetivas que em nada favorecem o desenvolvimento da criança. A revolta pessoal, as lamentaçoes prolongadas, as auto-punições divinas e os prantos frustracionais podem ser reduzidos e transformados em atitudes positivas e abertas, proporcinando à criança um envolvimento afetivo e emocional ajustado.

Neste sentido, a presença de sentimentos e reações de emoção, entusiasmo e dúvida reticente permeando o discurso parental ou dos cuidadores da criança quando falavam do seu presente e do futuro projetado para elas foi um referencial significativo para a demonstração de que um corte havia sido realizado neste enlutamento. Para a grande maioria dos entrevistados, agora já se tornava possível a legitimação da possibilidade da criança, de um lugar para ela e da sua edificação participativa na família e na cultura.

Com a percepção da ruptura do processo de luto e a visualização do esboço de um projeto de vida para a criança cega planejado a partir do entendimento momentâneo e informações essenciais dos seus familiares, tornou-se possível um novo encaminhamento para as entrevistas e a discussão teórica, neste capítulo, dos pressupostos desta investigação. 

PRESSUPOSTO 1

A possibilidade do acesso da criança cega congênita ao processo construtivo da aprendizagem e utilização da bengala para seus deslocamentos e  locomoção (mobilidade) não está relacionada unicamente ao desenvolvimento, ou não, das suas habilidades motoras e cognitivas.

A introdução do instrumento bengala no cotidiano do processo educativo ou reabilitacional das crianças cegas congênitas que tomaram parte nesta  investigação a partir dos seus familiares não é, em ambas as culturas macrossistêmicas, uma condição unânime. Dentre os casos concernentes à cultura brasileira, encontramos apenas duas crianças que iniciaram sua aprendizagem formal das estratégias de bengala aos 10 e 11 anos de idade; cinco delas encontram-se na fase lúdica da inclusão da bengala propriamente dita ou de algum outro instrumento que cumpra a função de bengala, como a vareta com rodinha na extremidade inferior; as demais crianças (em número de três), não estão em aprendizagem e uso lúdico ou formal da bengala ou recursos auxiliares pré-bengala em função, conforme a informação materna, da sua baixa idade (dois anos de idade - um caso) e devido a inexistência naquele local de profissional que atue na área de Orientação e Mobilidade infantil (dois casos).

No que diz respeito à cultura portuguesa, encontramos apenas dois casos de crianças cegas congênitas que estão manuseando instrumentos pré-bengala como atividade lúdica; uma criança vem recebendo instruções formais do instrumento bengala, aos doze anos de idade, e as demais crianças cegas (em número de seis) não têm nenhum destes instrumentos incluídos em seus programas de reabilitação ou educativos. 

No entanto, em todas as entrevistas realizadas com os familiares das crianças cegas congênitas houve afirmações expressivas sobre a vontade e possibilidade desta criança estabelecer interações motoras e cognitivas com o ambiente, através de brincadeiras e outras formas de manifestação motora, independentemente do uso ou não da bengala ou pré-bengala. 

Este fato é muito importante, pois como nos diz Jones (1975) as dificuldades que os indivíduos portadores de cegueira podem ter na percepação espacial e orientação podem ser atribuídos mais a uma falta de experiências adequadas do que à inexistência da visão.

"Ele anda por tudo, futrica por tudo... este é o problema dele... ele não tem medo, ele sai mexendo por tudo, subindo em tudo e a gente fica apavorado! Eu é que me apavoro, e se a gente não deixa ele grita. Ele gosta de dançar, de rodas, de ir na pracinha... ele só é preguiçoso pra andar na rua, dentro de casa não... dentro de casa ele se movimenta sozinho!" (FB.Fernando).

"Ele adora brincar, ele adora tudo assim! Principalmente coisa que envolve  música, isto ele adora. Então ele tem coisinhas e brinquedos com som. Ele também gosta de jogar bola... ele ganhou uma bola com um fio que segura... ele pode chutar ou jogar longe e ficar com aquele fio preso no pulso... Ele gosta. Ele brinca também com a motoca.  Ele não brinca muito com as outras crianças, mas quando vai na escola ou na equoterapia, ele gosta bastante. No início, ele estranhou. Não tocava muito no cavalo... mas agora! nossa! Ele quer fazer amizade com todas as crianças! No início, eu ficava muito preocupada e queria fazer tudo pra ele... meu marido disse pra eu deixar ele brincar e fazer como ele podia, que ele iria aprender muitas coisas!" (FB.Daniel).

"O Tiago não gosta muito de brincar, mas gosta de dançar! Ele dança, mas é uma dança meio diferente... eu digo ‘assim não, filho, assim é feio!’. Ele segura muito a cabeça e eu digo pra ele mexer mais o corpo. Tem gente que ri e diz ‘olha lá como ele dança’ e eu digo calma, ele não enxerga, a gente tem de ensinar!" (FB.Tiago).

"Ele tá super bem desenvolvido: ele canta, ele caminha, fala, então... Antes eu pensava ‘ah, meu Deus, como é que ele vai caminhar? Quando é que ele vai falar?’. Eu tinha aquela angústia, assim, sabe, achando que ele nunca, sabe, que ele ia levar um tempão... mas agora, eu vendo o desenvolvimento dele, é... isso já saiu da minha cabeça. Ele não fica parado em lugar nenhum. Ele quer estar caminhando, ele quer conhecer... como ele não enxerga, ele quer  conhecer. Acho que é assim pela falta de visão. Conhecer do jeitinho dele, que é mexendo, tocando com as mãos. Então, eu deixo, a visão dele é o tato, é caminhar... então, eu tenho que deixar." (FB.Gilberto).

"Gostar ela gosta de brincar, mas ainda não sabe muito bem se mexer. Acho que porque ela ficou muito parada quando menorzinha. E eu saía pra trabalhar e o irmão também era pequeno... Mas eu sinto que ela gosta quando brinca de roda, caminha pelo pátio, sobe as escadas pra casa... ela conhece onde fica o apartamento". (FB.Paula).

"Brincava, ela brincava coitadinha... mas era um brincar diferente porque... ela não via e era um brincar diferente. Ela nunca foi uma menina de pegar em uma boneca e brincar com a boneca, brincava era com legos, com coisitas... tinha muitas bonecas mas não brincava. Gostar ela gostava mas não sabia como brincar com elas. Ela não conseguia brincar com elas porque não tinha visão do que era aquilo." (FP.Catarina).

"Ele anda por tudo pra já ele... ele só quer andar mesmo!     Ele anda e apalpa tudo! No início, eu tinha medo que ele batesse com a cabeça... mas ele não quer mais só um espaço, quer ir adiante, quer vir para nossa beira. Ele conhece os sítios, sabe quando está a entrar na casa de banho, no quarto, na cozinha. Eu o levo no parque e ele se põe a brincar na relva. Ele gosta muito!" (FP.Francisco).

"Nosso filho está sempre a brincar. Quando não está à beira do irmão, inventa coisas faz tudo que pode. Caminha e sobe as escadas... até pega na bicicleta e anda... mesmo ceguito, vai para a frente. O espaço ao pé da casa é grande e a gente fica de longe a espreitar e cuidar! Ele brinca com o irmão igual, de bola, de tudo! Ele gosta de futebol, torce para o Benfica. No dia de jogo, ele presta  atenção!" (FP.Gustavo).

"Nossa filha tem muitos brinquedos, e ela gosta de mexer neles e tem as amiguinhas que vão a nossa casa. Ela fica muito tempo a brincar e conversa com os brinquedos, ela não tem medo. As escadas ela desce bem e vai no caminho até a rua sem bater em nada! Ela desafia e diz que quer fazer! Ela não tem medo e a gente fica dizendo pra ela para onde caminhar, e ela vai sozinha, feliz! Ela anda muito bem, sobe e desce escadas. Conhece o caminho para o carro, só não atravessa estradas... ela se orienta bem. Ela sabe que quando chega ao cimento, não é para ir mais. Ela defende-se bem, defende-se dos obstáculos! Ela coloca a mão... temos uma rampa e ela mete-se ao meio, bem no meio da rampa e defende-se bem! Quando vamos ao shopping, ela anda entre nós dois, não gosta de dar a mão, vai sozinha!" (FP.Isabel).

Na altura da entrevista em que conversávamos sobre as brincadeiras e os movimentos realizados por seus filhos, houve um depoimento de uma mãe portuguesa que nos pareceu extremamente significativo no sentido de uma preocupação materna em relação à integração e à aprendizagem dos mecanismos interativos e comunicativos do seu filho desde pequeno. 

A mãe mostrou-se particularmente preocupada com sua dificuldade em encontrar um infantário (creche) que aceite o seu filho e também registrou, de modo bastante enfático, que está cansada de ouvir negativas ou desculpas para as quais já não tem paciência. Ela considera que eles, os donos ou administradores dos infantários, inventam uma desculpa para não aceitar o menino por causa da sua deficiência visual.

"Penso que eles estão perdendo a oportunidade de dar a outra criança a chance de conviver com a diferença, de conviver com meu filho. Minha filha, por exemplo, depois que nasceu o miúdo, ficou mais sensível e na própria escola, quando aparece uma criança com problemas, logo a pegam para acompanhar esta criança! É ela que anda a brincar com eles, é ela que... ela já não olha para as outras crianças como crianças especiais e nem nada! E ela tem seis anos.  Ela já tem outra sensibilidade e, às  vezes, é isto que as pessoas perdem!" (FP.Francisco).

E a mãe prosseguiu em um discurso mais emotivo e crítico à ação dos pais de crianças normovisuais, sem perder o fio condutor do seu pensamento: a necessidade interativa de colocar seu filho em um ambiente com crianças da sua idade para a aprendizagem, o convívio e o intercâmbio de atividades.

"A maior parte das pessoas não se dão conta mas não são as crianças, são os pais das crianças que colocam isto na cabecinha delas, colocam os problemas nelas... não querem que seus filhos andem com uma criança com deficiência...  os pais fecham as portas, as possibilidades de conversar! Meu filho está a precisar entrar... ele está a precisar de estimulação, de brincar com outras crianças".

A convivência com o outro é uma necessidade para a criança cega congênita, pois como afirma Titiev (1963) para que uma criança se desenvolva integralmente é importante que interaja com seus familiares e amigos e, segundo Pereira (1987), a criança portadora de cegueira tem grandes dificuldades em perceber a existência do meio que a rodeia. Com este convívio, nos parece que a criança cega congênita terá facilitada sua tarefa de apreensão do ambiente em que se encontra, enquanto dele ainda não vivenciou experiências suficientes para compreendê-lo sem a ajuda do outro social.

Como um provável reforço as suas afirmativas sobre a necessidade e a vontade da criança em estabelecer um contato com outras crianças e com elas brincar, a mãe de Francisco ilustra com um acontecimento o qual para ela pareceu ter sido bastante revelador.

"Antes do Natal, fui à natação e no autocarro, eu estava sentada atrás, com ele ao colo, e na frente uma miúda estava a tentar tirar a chupeta ao meu filho e, ao mesmo tempo, querer enganá-lo fazendo uma festinha... e ele também começou a fazer festinhas a ela... foi a primeira vez que ele teve contato com outras crianças da idade dele... Eu sinto que ele está a precisar brincar com crianças da idade dele. Eles copiam tudo e este também vai copiar!" (FP.Francisco).

Este depoimento nos traz, com a força emotiva peculiar que tem o discurso de quem realmente vivencia em toda a extensão a problemática experienciada por muitos pais de crianças cegas congênitas para sua inclusão e participação nos ambientes externos a sua casa, idéias de convergência à discussão  estabelecida na revisão crítica da literatura e às nossas próprias vivências profissionais.

Neste sentido, Buscaglia (1997) indica que o desenvolvimento social da  criança com deficiência  depende das interações estabelecidas no ambiente, assim torna-se imperativo que a comunicação e a interação com outros indivíduos da sua idade aconteçam.

O surgimento de uma criança cega causa, em determinada medida e intensidade, uma comoção no ambiente familiar e comunitário que paulatinamente tende a ser amenizada ou dissipada no convívio e visualização freqüentes da cegueira e das possibilidades infantis com este  comprometimento. Os pais e os demais familiares passam a prestar atenção aos obstáculos e facilidades que o ambiente pode proporcionar à criança e a sua cegueira, tornando-se mais receptíveis e alertas às adaptações necessárias. Porém, estes cuidados parecem não ser suficientes para os tranqüilizar quanto a possíveis quedas e choques da criança cega em suas movimentações pelo ambiente, surgindo neles o medo, a culpa, a dúvida e outros sentimentos que provavelmente tiveram ou terão com os filhos normovisuais, mas que diante da cegueira ficaram potencializados.

Neste momento, muitos pais podem apresentar comportamentos protetores, e até mesmo superprotetores, com a finalidade de evitar que tais "acidentes" ocorram. Assim, é comum que diversos destes pais apresentem em seu repertório de fala e conduta expressões como "me preocupo", "tenho medo", "fico a espreitar". No entanto, as crianças parecem ter na curiosidade e na   satisfação do movimento potentes aliados, pois elas conseguem vencer estes receios parentais e levar em frente o seu propósito de exploração do corpo, do jogo e do ambiente da forma como inicialmente elas entendem.

Porém, a cultura da diferença não é administrada emocionalmente pela grande maioria da comunidade por diversos motivos e, desafortunadamente, muitas inferências míticas e preconceituosas estruturam-se e servem de entraves para o estabelecimento de intercâmbios e interações no âmbito social mais alargado. Assim, reações e sentimentos de diversas ordens surgem de várias direções e a criança cega congênita é colocada em um lugar simbólico suspenso e dependente da vontade e do entendimento do outro até mesmo para ingressar em locais de prestação de serviços, como escolas, creches, maternais, entre outros. Desculpas e negações são, por vezes, representações flagrantes de discriminação, desconhecimento e medo destes indivíduos para a aceitação, ou pelo menos compreensão, do fenômeno cegueira. Associado a estes possíveis motivos, muitos encarregados pela direção de estabelecimentos responsáveis pelo atendimento à infância, como nos foi verbalizado por duas famílias da cultura portuguesa, consideram que a presença de uma criança cega pode provocar alguma instabilidade ou rejeição dos pais de crianças não comprometidas visualmente e, desta forma, abandonarem o estabelecimento: acontecimento que a eles pode trazer prejuízos econômicos.

Estes prejuízos são calculados também a partir da concepção de que, em Portugal, a presença de uma criança cega em um infantário provoca a redução de vagas para as demais crianças devido a necessidade do funcionário ter de dispensar mais do seu tempo a aquela criança. Este ato preocupa ao administrador e aos outros pais, pois uma maior circulação de crianças é conveniente a todos eles.

"No ano passado, tivemos muitos problemas no infantário. Os outros pais não queriam a Isabel lá por causa dela não enxergar. Pra mim, foi chocante. Nas reuniões, eu sempre ficava a chorar! Eles não diziam diretamente a mim, eles enviaram uma carta porque uma criança deficiente tira cinco lugares e eles não queriam que os seus filhos deixassem de ser atendidos! Depois, havia muita criança para entrar e disseram que a minha foi tirar o lugar de cinco!"  (FP.Isabel).

A qualidade da interpretação das políticas públicas, desta forma, constitui também fator que pode ou não dificultar a inclusão da criança cega nos recursos disponíveis na comunidade, uma vez que os indivíduos que fazem estas interpretações podem vir a fazê-las a partir dos seus interesses e conhecimentos.

No entanto, duas situações de entrevistas apontaram para uma outra espécie de comportamento familiar para com a criança cega na manifestação dos seus movimentos e deslocamentos no ambiente.

“Ele brinca bastante dentro de casa. Temos uma caixa de brinquedos que ele espalha pelo quarto. às vezes ele coloca tudo guardado de volta, mas nem sempre é assim! Ele brinca e inventa muitas brincadeiras e diz que quer ir brincar no pátio... mas lá eu fico com receio, porque pra chegar lá tem de descer uma escada e esta escada não tem proteção. Então, eu não deixo e digo que ele só pode ir comigo!" (FB.Rodrigo).

"Ela gosta muito de ir lá embaixo brincar, gosta de sair a andar por volta da casa. Mas para descer lá, ela precisa passar por um cão que colocamos naquele sítio para cuidar da casa... precisa também descer a escada aqui da porta... e esta escada não tem os lados. Então, penso que é melhor ficar aqui dentro." (FP.Catarina).

O antagonismo existente nestas informações no que diz respeito ao discurso e à ação dos familiares quanto à valorização dos deslocamentos da criança cega no ambiente trouxe a nós, desde o momento das entrevistas, uma reflexão acerca da dubiedade do comportamento paradoxal diante da cegueira. Para uma tentativa de desatar este nó, pensamos que o tom de voz utilizado por estes indivíduos investigados, os questionamentos na entrevista, o contexto familiar e a observação por um perito na área da OM em um destes locais nos foi de grande ajuda.

No primeiro caso, o qual foi registrado na cultura brasileira, o pai fala categoricamente, durante a entrevista, sobre a importância do movimento e do quanto a passividade e o sedentarismo podem trazer prejuízos ao desenvolvimento infantil, especialmente para a criança cega. No entanto, ele mesmo mantém uma situação física arquitetônica impeditiva para a ampliação do deslocamento e autonomia do seu filho (de dez anos de idade): uma escada sem proteção lateral como acesso para um pátio onde está localizado um balanço. A sugestão da colocação de uma tela ou outro tipo de proteção naquela escada lhe foi oferecida; como resposta, este pai disse que recentemente, quando a escada foi construída, ele não havia pensado na hipótese desta construção ser um obstáculo para a segurança do filho. 

No segundo caso, ocorrido na cultura portuguesa, a avó narra entristecida a rotina da sua neta (de doze anos de idade) e fala da sua vontade em vê-la mais ágil, embora considere que isto de nada irá servir porque, segundo ela, nem mesmo de uma casa ela poderá cuidar, ao matrimônio jamais irá chegar e a um filho não terá condições de vestir em função da sua condição visual a qual é imprescindível, na concepção da avó, para o alcance de tais aspirações. A restrição do seu espaço de deslocamento é, para ela, a melhor medida para a garantia da segurança da neta, pois a escadaria de pedra, antiga e sem proteção lateral, representa para a família um risco de acidente. Contudo, a avó afirma que tudo irá fazer para que sua neta possa obter um pouco mais de autonomia e espera que o professor de OM a auxilie nesta empreitada, uma vez que ela atribui à bengala a única forma da neta ficar protegida e orientada no ambiente: uso que será feito por ela somente quando os professores  acharem que é o momento.

Em ambos os casos, temos claros desencontros discursivos e práticos fundamentados em questões de ordem extrínseca às condições orgânica e cognitiva da criança, uma vez que dos familiares depende a decisão quanto à implantação ou não de adaptações arquitetônicas e disposião do mobiliário para a segurança dos seus deslocamentos com ou sem a bengala. Agregada a esta controvérsia familiar, acreditamos que uma crítica aos profissionais atuantes junto a estas duas crianças se faz mister, pois nos parece que deles faltou orientação para os familiares quanto às necessidades de adaptações ergonômicas implicadas pela presença da cegueira nestas criança.

A possível atribuição de desconhecimento das condições arquitetônicas da residência da criança cega pelo profissional representa, sob o prisma da avaliação, uma falha crucial para a elaboração de programas adequados e, principalmente, denota displicência e superficialidade no seu comprometimento profissional. 

A importância da participação dos demais componentes do grupo familiar no desenvolvimento da criança cega congênita também foi possível de ser observada no decorrer de algumas entrevistas, especialmente naqueles casos em que a criança tinha irmãos. 

"A irmã procura sempre por ele para brincar. Eles vão juntos para a pracinha, brincam com outras crianças da vizinhança! Às vezes, chego no quarto e encontro eles brincando que nem me percebem!" (FB.Bernardo).

"Os irmãos começaram a brincar com ele do jeito deles... as crianças parecem saber como fazer isto mais do que os adultos... Ele brincava junto, pegava uma bola, saía no pátio e no parque com as outras crianças, imitava o som dos bichos... era giro ver ele a brincar! Ele gosta de sair para o Mc Donalds... ir ao shopping... mas os irmãos também gostam! Acho que tem muito por causa dos irmãos..." (FP.Miguel).

Na presença de relacionamento entre irmãos e irmãs no qual um deles apresenta deficiência, de acordo com Powell e Ogle (1992), este assume novo significado e novo sentido. Esta interação social desempenha, para os autores, papel crucial para o desenvolvimento social uns dos outros porque os irmãos oportunizam momentos e atividades para o compartilhamento e expressão de sentimentos, experiências de lealdade, companheirismo e rivalidade. Segundo eles 

através de interações constantes, progressivas, os irmãos ensinam uns aos outros habilidades sociais. Essas interações sociais servem de base para o aprendizado e o desenvolvimento ulteriores da criança. Experiências relativas a papéis sexuais, moral, motricidade e desenvolvimento da linguagem são todas encontradas no contexto de interações sociais. (p.40).

Em todas as situações de entrevistas, encontramos na fala dos familiares investigados a relação entre brincadeiras e deslocamentos no ambiente pela criança cega congênita. Este fato nos pareceu particularmente interessante, pois observamos especialmente nos pais de crianças com idade inferior a 10 anos que sua mobilidade significa para eles uma espécie de jogo, de desafio e entusiasmo pelo comportamento da criança diante da cegueira.

"Ele conhece, conhece tudo. Ele anda sozinho por volta da casa! A gente vai atrás! Mas ele percebe quando a gente vai atrás... e não gosta muito... quando eu vejo ele a andar sozinho, eu nem me lembro do problema que ele tem! Sinceramente, eu às vezes nem me lembro do problema que ele tem!" (FP.Gustavo).

Esta fala corresponde às informações trazidas por uma mãe portuguesa sobre as potencialidades do filho para a exploração do ambiente, que fez com uma expressão verbal repleta de orgulho e admiração por sua capacidade e inteligência. Nela, esta mãe deixa transparecer que para ela a cegueira dele assume um segundo plano, formado a partir do seu esquecimento o qual, posteriormente, foi retomado com força quando a conversação tomou o rumo da inclusão da bengala nestes deslocamentos. Mas também torna evidente que, apesar de sua consciência de que ele conhece o ambiente, esta mãe vigia os seus deslocamentos, configurando uma atitude de super-proteção e dúvida sobre as reais capacidades motoras e cognitivas do seu filho. No entanto, o pai desta criança traz sua lembrança da cegueira do filho para momentos mais próximos, mesmo concordando com a esposa quanto ao esquecimento deste comprometimento: "eu também, mas eu fico com um pouco de receio quando ele desce as escadas... ele desce a correr... ele não tem medo de nada. Ele é uma criança que arrisca-se com facilidade".

Contudo, o comportamento parental neste caso e na grande maioria dos outros investigados apresentou claramente uma postura de investimento em termos de confiança, de incentivo e de colaboração para os deslocamentos da criança cega no espaço, mesmo sem o uso da bengala. Entretanto, nos chamou a atenção uma entrevista na qual identificamos não somente esta falta de investimento, como também um descrédito em relação a estruturação das próprias capacidades da criança para uma visualização de um possível projeto de vida.

"Aqui por casa ela anda sozinha, ela vai ao pátio, vai aí fora, vai ao quarto de banho... enfim... mas tem muita dificuldade!  Ela vai ao pátio, mas tem os  cachorros... e ela diz que não gosta dos cachorros porque eles pulam nela... e eu penso que ela nunca vai saber quando eles estão perto! Depois, onde ela conhece, ela põe a mão na frente e vai! Eu não sei... eu não sei o que ela vai dar... isto aí eu não tenho uma previsão de saber no que ela vai dar." (FP.Catarina).

E este representante familiar prossegue pensativo seu discurso, como se passado e futuro estivessem naquele momento se confrontando em seu  pensamento.

"Ora bem coitadinha... ela é sempre mais atrasada. Pra já eu acho ela mais atrasada. Basta que ela não se movimenta direito, ela gosta mas não se movimenta... só acompanhada... enfim... e certas coisas... e pergunta tudo porque ela não sabe, não é?" (FP.Catarina).

Esta falta de um desejo real para a trajetória da criança cega foi, em alguns momentos da entrevista, acompanhada por divagações fugazes do familiar  quanto às possibilidades das pessoas cegas, informações assistidas na televisão. No entanto, ficou bem definido que estas possibilidades poderiam acontecer para os outros, mas para a criança em questão havia imensa dúvida. Em outros momentos, este familiar com voz bastante conformada trazia para a conversa que a definição do que a criança iria fazer ou utilizar no seu futuro e em sua locomoção seria escolhido por ela e, de acordo com o seu pensar, dos profissionais da escola que a menina estava freqüentando.

"Ora bem, ela agora não tem uma bengala mas espero que os professores a ensinem...  ela ainda não usa a bengala aqui em casa. os professores ainda não deram. Por aqui, ela vai se defendendo sozinha, não é? Num dia, se ela entender que precisa, ela a pegará!" (FP.Catarina).                                                                                                                                  

No entanto, a grande maioria das entrevistas, tanto no Brasil quanto em Portugal, apresentou depoimentos em que o desejo de um futuro para a criança cega estava definido dentro dos padrões de sucesso e felicidade. 

"Acho que ele vai ser feliz... vai ser normal, ele vai conseguir... eu vou dar muita força! Ele é muito inteligente... ele gosta de fazer amigos, é muito ligado nas pessoas. Ele vai ser feliz! Eu desejo que meu filho seja músico... ele gosta! Não precisa ser famoso... já que ele gosta! Ele gosta de conversar... ele vai longe, ele vai longe!" (FB.Daniel).

"Tem pessoas que dizem que ele sempre vai depender de mim. Então eu digo ‘não, ele não vai sempre depender de mim’. Enquanto ele é pequeno, qualquer criança depende da mãe enquanto é pequena, é óbvio. Não é por causa da deficiência dele que ele sempre vai depender de mim. Ele vai poder fazer tudo sozinho." (FB.Gilberto).

"Isto é o que eu quero, que ele possa ter um emprego! Um que ele saiba fazer bem e seja feliz." (FP.Gustavo).

"O máximo é ela ser autônoma! Colocar ela numa casa, e ela, sem ver, ser ela própria! Sim, como ela gostava de ser... ela queria, ela já fala. Ela pergunta, se um dia vai casar... assim, não é... Eu também gostava que um dia ela noivasse." (FP.Isabel).

Quando a conversação ficou mais centrada no uso da bengala pela criança cega sem que esta atividade fosse somente uma brincadeira, os familiares entrevistados apresentaram algumas reações bastante significativas.

"Mas ele tem uma bengala em casa. Se ele quiser usar, pode... não é que nós não aceitemos a bengala, mas pensamos que agora ele não precisa!" (FB.Rodrigo).

"Acho que por enquanto ela ainda deve brincar mais com a bengalinha, depois a gente pensa nisto!" (FB.Clara).

“Eu estou louca pra ver ele andando com a bengala, vou achar a coisa mais linda! Eu... ele não precisar mais de mim pra caminhar..." (FB.Gilberto).

"Uma bengala para caminhar? Nunca pensei que houvesse bengalas para crianças!... As professoras não haviam falado nisto!" (FB.Taís).

"É triste, mas se isto é bom pra ela... eu quero o que for bom pra ela. Se é bom pra ela, é bom pra mim também Nas primeiras vezes que ela andar de bengala na rua, eu vou atrás! Quero ver se ela vai fazer tudo certinho!" (FP.Cristina).

"Nunca pensei nisto para meu filho... pensei nisto para quando maior... 16, 18 anos..." (FP.Miguel).

"Preciso pensar como fazer uma bengalinha para ela... como eu nunca pensei nisto antes?" (FP.Isabel).

"Vejo adultos a atravessar ruas com a bengala. Vejo eles parados nas passadeiras... mas nunca vi crianças com bengala na rua... no passeio..." (FP.Rui).

"Eu não sei.. eu não sei se um miúdo pode usar a bengala... eu sempre vejo os adultos a usar, mas crianças... A professora nunca falou sobre ele usar uma bengala! Mas, no verão passado, meu marido estava a brincar com eles e deu uma corda pra ele segurar... saíram a caminhar com ele a segurar a corda... Ele riu muito, parece que gostou da invenção do pai!" (FP.Pedro).

Diante de manifestações deste gênero, consideramos que nesta altura da entrevista seria a etapa exata para explorar o tema e provocar os investigados para que possíveis entraves ao ensino e uso da bengala pela criança cega congênita pudessem emergir na conversação. Nesta perspectiva, consideramos então que este seja o momento adequado para a discussão do segundo pressuposto desta investigação.

PRESSUPOSTO 2

Os fatores que interferem no acesso da criança cega congênita ao processo ensino-aprendizagem e utilização da bengala em sua mobilidade estão principalmente vinculados aos elementos subjetivos e informativos do outro social, representado diretamente pelos seus familiares e pelos profissionais facilitadores da sua estruturação e desenvolvimento.

Os familiares das crianças cegas congênitas investigados apresentaram importantes manifestações verbais quando, em um crescente, o tema da  entrevista fixou-se na inclusão do ensino e utilização da bengala como instrumento auxiliar para a aquisição da independência pela criança em seus deslocamentos no ambiente.

A conversação sobre esta atividade foi permeada por momentos de silêncio e reflexões por parte dos familiares, pois alguns deles sentiram-se ou despertados ou confrontados com o debate de um tema que até então não tinham tido a oportunidade de estabelecer ou, como alguns fizeram na própria situação de entrevista ou posteriormente relataram em conversa informal e não registrada em gravador, não haviam até aquele colóquio formulado qualquer espécie de argumentação ou pensamento. Este despreparo demonstrado pela maioria dos pais acerca do uso da bengala pela criança cega propiciou a nós uma leitura comportamental sob a forma de questionamentos sobre a   existência ou não de um espaço entre familiares e profissionais para intercâmbios informativos, formulação de indagações e esclarecimento de dúvidas. Igualmente, nos questionamos sobre a qualidade destas interações no sentido da promoção de desmistificações, mudanças conceituais, exposições emocionais e encaminhamento para a solução ou redução do problema vivenciado por estas famílias e suas crianças.

A hipótese deste despreparo ser uma derivação do possível processo de fuga desenvolvido pelo familiar para que a tensão e o estresse da problemática trazida pela cegueira da criança permanecesse mascarada em seu desconhecimento do uso infantil da bengala ou, então, por uma opção a ser feita somente pelo profissional de OM como se fosse a ele designado a função e o papel de condutor da trajetória e do projeto de vida da criança cega congênita. Esta sensação nos afigurou fortalecida na entrevista realizada na cultura brasileira, quando a mãe de uma criança cega (FB.Tiago) disse que a inclusão da bengala na vida diária do seu filho não seria possível porque se o fosse seus professores já o teriam dito e, caso isto fosse acontecer, seria uma decisão dos profissionais.

No entanto, em determinadas entrevistas nas quais pensávamos que esta situação estivesse sendo repetida, esta hipótese nos foi ressignificada pelo tom de voz e pelo ritmo da fala do entrevistado e a argumentação tomou a forma de uma desinformação e não de uma convicção respaldada na crença de uma responsabilidade unilateral na construção da criança como sujeito dentro do processo de OM.

Assim, a análise das manifestações e das expressões utilizadas pelos familiares foi em muito fundada no tom de voz, no ritmo e na entonação da fala na emissão da informação e, inclusive, o próprio silêncio que as precedia em muitos casos foi a nós um elemento de revelação sobre o processo reflexivo que a proposta havia causado nestes familiares e também nos reafirmou a existência de um elemento simbólico, complicador e de preocupação  para a aceitação do uso infantil do instrumento bengala.

Nesta perspectiva, consideramos imprescindível destacar que de todas as entrevistas realizadas tivemos somente um caso investigado, o qual ocorreu no Brasil, em que a mãe não demonstrou nenhuma espécie de temor ou preocupação quanto ao seu filho utilizar a bengala em seu cotidiano. Ao contrário, ela durante toda entrevista mostrou-se orgulhosa das possibilidades e atividades desempenhadas pela criança cega no âmbito escolar, doméstico e social porque ela o considera inteligente, carismático e maduro em suas  decisões ou questionamentos.

"Ele gosta de tudo... nas festas da igreja, ele toca gaita, no baile, ele até dança. Ele sabe dançar fox. Dois pra lá, dois pra cá... todas as pessoas gostam muito dele! Ele é feliz e vai ser cada vez mais. Ele vai usar a bengala." (FB.Frederico).

Especificamente em relação à bengala, a mãe afirma sua despreocupação quanto ao seu uso pela criança, sem a menor sombra de ambigüidade em suas palavras, tamanha sua confiança na desenvoltura e capacidades do filho.

"Eu não fico preocupada com a bengala porque ele já conhece por aqui tudo, é somente pra ficar ainda mais seguro. Ele tem uma bengala, mas está sempre guardada porque aqui ele já conhece. Eu não vou ficar com medo, vai ser bom pra ele, é bom pra mim." (FB.Frederico).

Contudo, assim como foi importante fazer o registro deste caso quanto à real despreocupação materna em relação ao uso da bengala para os deslocamentos futuros do seu filho, consideramos que constitui nossa obrigação uma discussão quanto à contextualização deste caso. Esta família reside em uma comunidade rural constituída por trabalhadores de descendência alemã os quais, na grande maioria, fazem parte do clã onde a criança nasceu. Portanto, este menino é conhecido e suas necessidades não passam desapercebidas nesta comunidade porque, em alguma medida, todos mantêm uma espécie de convívio direto ou indireto. Por outro lado, como todos são proprietários, os moradores já se encontram há muitos anos naquele local e, por isto, a história da rede social é compartilhada pela comunidade. Além disto, este espaço é mais calmo e o ritmo de vida, do trânsito e das obrigações sociais não é tão acelerado quanto nos centros urbanos. Porém, fazemos o registro de que esta criança estuda em outro município próximo desde o período da manhã e, para chegar no horário, levanta-se de madrugada. Um familiar o coloca no ônibus e ele segue a viagem sozinho até este município, no qual o seu professor o espera para juntos irem até a escola. O retorno desta criança para sua casa acontece pela tarde e da mesma forma, porém no sentido inverso.

Durante a entrevista, a mãe desta criança no entanto diz considerar que o menino parece não gostar da bengala porque este instrumento está sempre guardado. No decorrer da conversa, fomos informados de que a bengala foi simplesmente entregue a ele e nenhuma espécie de aprendizagem havia sido realizada: fato que nos foi posteriormente confirmado pelo seu professor, uma vez que naquela região não existe um profissional especializado em OM. 

Consideramos que não é apenas um sentimento de não gostar da bengala que faz com que a criança cega não utilize este instrumento, mas principalmente porque ele pode não estar integrado em seu hábito por não lhe parecer significativo e, às vezes, até constituir-se em um objeto de confusão devido sua falta de habilidade em manejá-lo e, conseqüentemente, não usufruir da sua utilidade por desconhecê-la. 

A entrevista de FB.Gilberto também apresentou uma situação atípica à reação dos demais familiares investigados, pois a mãe desta criança mostrou-se confiante em seu futuro e responsável por sua instrumentalização desde a infância.

"Eu vou permitir porque, uma hora... ele vai ter que ir por ele mesmo. Não incentivar, eu não vou. Vou sempre incentivar. E eu tenho certeza de que ele vai querer também. Ele vai querer fazer as coisas dele sozinho também, eu creio que ele vai querer. Ele vai me perguntar, eu não sei... Eu já estou preparada para tudo. Ele vai ser uma criança feliz! Mas, ele vai ter as perguntas, vai vir as perguntas por aí. Eu vou incentivar ele a usar uma bengala porque ele vai poder fazer isto, ele vai aprender, ele não vai precisar depender sempre de mim, ou do pai... eu quero a independência dele, acho que com a bengala ele vai ter, né, vai andar na rua." (FB.Gilberto).

Com relação aos demais familiares entrevistados, encontramos em ambas as culturas um discurso no qual havia a demonstração ostensiva ou velada de um certo grau de descontentamento com a obrigatoriedade do uso da bengala branca por um indivíduo cego para o alcance da sua mobilidade independente e, principalmente, por não terem uma alternativa duradoura viável (pela consciência de que poderiam a estas crianças faltar em função de alguma doença ou morte) e, então, serem impelidos a esta desconfortável aceitação ou permissão. Este descontentamento foi interpretado a partir do clima que circundou sua verbalização e pela escolha semântica feita por eles para a expressão do pensamento que mais se assemelhava a um auto-convencimento, o qual não apresentou uma variação considerável no conteúdo de família para família.

"Eu acho que eu tenho de deixar ele usar a bengala, né! Isto nem é gostar ou não, eu tenho... é o que vai dar... como vou dizer, é o apoio dele, é o melhor para ele, eu acho pelo menos! Mas vai ser parte da vida dele, né? Então ele vai ter de usar! Eu acho que aprender a se deslocar ele vai aprender... mesmo porque todos deficientes aprendem, é o que a gente vê todos os dias nas ruas... não sei te dizer ainda se é uma coisa que aprende sozinho ou tem um professor... eu ainda não falei com a professora dele sobre isto..."  (FB.Fernando).

"Não, acho que não vou impedir ele usar a bengala. Acho que vou aceitar isto numa boa e acho que vou incentivar ele porque, se ele vai precisar, vou incentivar pra ele não sentir medo, porque as outras pessoas... não sei, acho que vou ajudar ele, vou incentivar ele!" (FB.Rafael).

"Ele vai ter de aprender... eu acho que vai ter de aprender... e eu também vou ter de aprender para poder ajudar... para quando ele estiver na minha beira eu saber o que e como é que funciona... tenho de aceitar... não há outra hipótese. É o meio dele se mexer... é a mesma coisa que se eu tivesse um filho precisando da cadeira de rodas, ou outra coisa qualquer como óculos... ele é obrigado... ele precisa da bengala! Ele precisa dela para se movimentar porque as estradas tem buracos, os passeios tem obstáculos, as escadas tem degraus... e se ele não vê... tem que ter um meio de conseguir andar.. acho que é necessário mesmo! Mas eu não sei como ele vai reagir! Eu também não estou certa como reagir." (FP.Francisco).

"Vai ter de usar, tem de deixar... acho que vou ter que deixar o melhor pro meu filho... o que é melhor pro meu filho é o que vai acontecer! Com um pouco de dor mas vou! Acho que a bengala vai ser o ideal pro meu filho!" (FP.Gustavo).

Quanto a esta última intervenção registrada na entrevista com uma mãe portuguesa, o pai desta criança expressa com naturalidade e realismo o seu pensamento com um tom de voz pausado, calmo e pensativo.

"Acho que se a criança precisa andar na rua, tem de usar alguma coisa... ou uma bengala ou se não como é que eles vão fazer... como vão se mexer? Sozinhos eles não vão pra lugar nenhum..." (FP.Gustavo).


O uso constante do pronome eu denota e reafirma, por outro lado, o aspecto decisivo que a família e o professor, incluído em alguns discursos parentais, possuem quanto à definição de ajudas e programas educativos ou de reabilitação que a criança cega deve receber e nos quais deve participar. 


Assim, a idéia de imposição e subjugação da realidade trazida pela bengala branca é algo bastante presente, marcante e dolorido para estes familiares haja vista minimamente  a freqüência com que o verbo ter foi utilizado nos seus discursos. Entretanto, junto a este ressentimento mesclaram-se expressões de desinformação, incertezas e falta de convicção para a fluência do processo de independização da criança cega congênita com este instrumento, pois as palavras foram emitidas entre pausas e instantes de silêncio, de forma vaga muitas vezes e acompanhadas por interrogações em alguns casos. 


A forma como acontece a aprendizagem das estratégias de locomoção pelo portador de cegueira parece ser uma dúvida ou um processo desconhecido, ocorrência considerada por nós um fator de mistificação e agravante do comportamento familiar quanto à insatisfação pela imposição da bengala e à demora para sua inclusão na vida diária da criança cega congênita. 

A concepção de que todo indivíduo com deficiência visual aprende a deslocar-se no ambiente público é também uma idéia nem sempre fundamentada na veracidade dos acontecimentos, a menos que uma aprendizagem auto-didata possa ser traduzida como aprendizagem adequada e eficiente ao atendimento das necessidades não somente superficiais do indivíduo porque nem todos aqueles que apresentam o comprometimento da cegueira recebem, quando recebem, exatamente um programa em que o processo de OM é desenvolvido a partir de parâmetros eficazes (pelo menos no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil).

O conteúdo do discurso emitido por FP.Francisco, para além da sua semelhança com os demais quanto a aceitação ou não do uso da bengala, nos pareceu singularmente interessante no sentido de que nele a mãe não centra sua decisão da inclusão da bengala na rotina do seu filho como uma atividade de aprendizagem somente da criança; esta mãe entende que ela mesma precisa aprender este manejo para sua compreensão do funcionamento do processo, da forma como ajudar seu filho e, acrescentamos, do momento em que esta ajuda deve ser oferecida para não o prejudicar em sua construção da autonomia e independência. Este comportamento materno nos remeteu à indicação que diversos autores, como Picado Segura (1991), Bosbach (1995) e outros fazem quanto à necessidade da inclusão da família no processo de aprendizagem da OM infantil.


No entanto, a tentativa de encontrar uma outra solução para os deslocamentos infantis independentes no espaço foi feita em alguns casos investigados e, desta forma, como alternativa de substituição ao uso da bengala duas mães de origem brasileira e três representantes parentais portugueses levantaram a hipótese dos seus filhos utilizarem, desde a fase infantil, o recurso do cão-guia para seus deslocamentos no ambiente.


Companheirismo, proteção e segurança foram motivos alegados por estes familiares para que o cão-guia fosse por eles adquirido para seus filhos. Diante da explicação de que este recurso não é utilizado na fase infantil em função inclusive do excesso de brincadeiras que poderia ocorrer entre a criança e o cão, os pais nos pareceram ficar decepcionados com a perda de uma esperança timidamente acalentada de transposição para o olhar deste animal, o seu olhar de proteção, acolhimento e fidelidade incondicional.


Esta transferência da responsabilidade de um olhar protetor foi também feita por alguns familiares investigados em relação a Deus, dentro de um provimento divino e um pensamento esperançoso em uma provável intervenção celestial como se a total atribuição da segurança nos deslocamentos fosse algo que somente Dele dependesse e não das circunstâncias de  entendimento do outro social, da qualidade do ensino e da aprendizagem do uso da bengala e de um real comprometimento dos familiares na construção desta criança cega congênita.


Além disto, a credulidade de alguns familiares na constância da generosidade humana parece constituir para eles um argumento paliativo para a manutenção da sua aparente tranqüilidade no presente e no futuro desta criança: 


"Vou ficar muito preocupada... tem muita violência por aí. Mas sempre vai ter quem ajude... depois, Deus cuida!" (FB.Paula).


"Deus está aí pra todos! Ele vai ajudar a ela quando eu não estiver!" (FP.Catarina).

Dentro desta linha de pensamento, Gualberto (1997) estabelece uma crítica sobre a capacidade que alguns portadores de cegueira têm para o desvio de obstáculos sem com eles se chocarem em função da sua qualidade de uso do instrumento bengala, fato que para muitos leigos é creditado a poderes celestiais: "não são poucas as pessoas que afirmam ser essa condição uma ação do anjo da guarda de cada um. Em sendo assim, eu perguntaria: E os cegos que não têm essa capacidade? O anjo da  guarda deles não existe? Está desatento? Ou tirou férias?" (Gualberto, 1997, n.p.).


Concomitantemente às manifestações de intranqüila permissão ou forçada aceitação, alguns familiares investigados externaram sentimentos de temeridade quanto ao enfrentamento por seus filhos de futuras dificuldades, constrangimentos e embaraços que fatalmente ocorrerão em suas vivências e circulações em espaços e vias públicas.


" Meu maior medo depois que ele for independente... eu tenho muito medo é das pessoas, eu tenho muito medo de sacanearem ele, de ridicularizarem ele! Disto eu tenho muito medo.  Quando eu penso nisto, dói bastante! As questões urbanas, de trânsito, de buracos na rua não são coisas que me preocupam, mas a reação dos outros sim! Eu acho que não tenho medo disto, meu medo é mais quanto às pessoas. Infelizmente é o ser humano que me assusta mais!" (FB.Fernando).

"Os outros atrapalham pra ele usar a bengala... por isto eu quero que ele não dependa de ninguém...     Eu queria que eles não olhassem pra ele como um ser estranho... Eles atrapalham!" (FP.Francisco).


" Vou sentir um pouco de dor porque meu filho  pode precisar de ajuda e não vou estar a beira dele... eu vejo tantos na rua a precisar de ajuda... mas ele sabe se desenrascar desde agora..." (FP.Gustavo). 

De acordo com Wagner (1992) as barreiras arquitetônicas, o trânsito, entre outros, constituem fatores que dificultam a autonomia proporcionada pela Orientação e Mobilidade da pessoa portadora de cegueira no meio urbano. 


Acrescida a esta preocupação com a carência de ajudas a serem possivelmente vivenciadas e o comportamento do outro social para com a cegueira, familiares conseguiram verbalizar uma transferência emocional da visualização do acontecimento geral para a individualidade desta ocorrência com seu filho. Esta atitude demonstra claramente que a família, mesmo silenciosamente, faz observações e hilações bastante realistas que alicerçam seus atos aparentemente inconscientes os quais, sem uma leitura precisa e ponderada, podem denotar comportamentos superprotetores para com a criança cega congênita e, ao mesmo tempo, revelar a extrema problemática que o familiar vivencia e confronta quando depara com a realidade da necessidade de independência do filho e a realidade do ônus e da energia por ele dispendida ao desenvolvimento deste processo de independização e a ultrapassagem das suas diferentes fases. Neste rumo, podemos observar no depoimento de FB.Daniel outros sentimentos circulantes no pensamento materno.


"Acho que sim. Acho que ele vai usar mas eu não sei se vou deixar ele andar sozinho... vou me sentir insegura. Eu vejo outros cegos andar na rua... vejo que eles encontram bastante  dificuldade, sabe. Às vezes, estou no ônibus e vejo algum tentando atravessar... eles ficam parados esperando alguém ajudar por bastante tempo. Eles ficam ali parados... eu morro de pena... às vezes, não dá pra descer e ir ajudar ele... Eu penso que aquele pode ser... aquilo pode acontecer com meu filho! Sei que isto pode ainda ser meio cedo... por enquanto ele fica por perto. Com uma bengala ele vai ter mais segurança, né... mas ele ainda não tem uma bengala... Ele ainda é muito pequeninho... acho que daqui a um ano ou dois... quem sabe? Eu tenho muito receio... sei que vai ser bom pra ele, mas eu tenho receio... ele pode se machucar, esperar e
ninguém ajudar! Acho que ele vai saber se defender... fico com medo dele precisar dos outros e eles não ajudarem! Tem pessoas que não entendem, né? Depois, tenho medo da violência... aqui é mais calmo que Porto Alegre, mas... enquanto eu puder, ajudo!" (FB.Daniel).


"Eu fico com medo... fico triste porque ele pode passar dificuldades... há muitos buracos, há carros nos passeios... nas passadeiras, não tem sinais para os cegos... as pessoas muitas vezes andam a correr... se isto é o melhor para ele... mas fico com muito medo dele sair sozinho com a bengala... eu acho que no início eu vou junto... depois, aos bocados ele vai sozinho. Mas o professor acho que vai dizer como fazer isto!" (FP.Gustavo).


Junto ao medo da violência urbana, encontramos também referências ao egoísmo do outro social e sentimentos anônimos.

"Fico com medo que os outros não ajudem... as pessoas muitas vezes pensam só em si..." (FP.Cristina).


"Quando eu a vejo a caminhar sozinha, eu sinto algo, aí, eu sinto sim... é engraçado, mas nesta situação eu sinto. Eu me sinto penalizado... mas eu acho que ela sente-se feliz!" (FP.Isabel).


"Meu marido às vezes fala em dar para ele uma vara, um pedaço de pau... nós vamos muito à quinta de um dos tios do meu marido... lá, meu filho gosta de brincar no relvado e tem pedaços de árvores pelo chão. Um dia, ele pegou um pedaço e usou para bater na frente dele... ele caminhou bem certo... fiquei a olhar, fiquei feliz por ele estar alegre, mas fiquei triste porque ele é cego!  Sei que vai ser preciso, mas vou ficar preocupada porque mesmo com a bengala ele vai sempre precisar de ajuda... a bengala não faz tudo, não é? A bengala não é como enxergar... depois, as pessoas parecem não ter educação... metem os carros nos passeios... perguntam  muito... querem saber tudo..." (FP.Pedro).

Assim, o medo, o receio, a dúvida do desconhecido, daquilo que estes familiares conhecem intuitivamente ou através do seu monitoramento visual para além da sua presença vigilante e protetora, desmedida e neurótica  em algumas situações, parecem permear e permanentemente intranqüilizar seus pensamentos quanto à linearidade do fluxo de circulação e deslocamentos da vida diária das crianças cegas.


As falas de FB.Marcelo e FP.Pedro nos parecem, neste sentido, bastante representativas deste pensamento. 

"Ele está aprendendo a usar a bengala, mas é ele quem tem de decidir o que fazer quando encontra o obstáculo... e aí eu fico preocupada porque eu não sei se tudo que é obstáculo a bengala vai mostrar, até que ponto ela vai proteger ele!" (FB.Marcelo).


"...ele vai sempre precisar de ajuda... a bengala não faz tudo, não é? A bengala não é como enxergar..." (FP.Pedro).


Deste modo, entendemos que para muitos destes familiares as saídas das crianças cegas com sua bengala branca não irão representar pelo menos inicialmente, apenas distrações, compromissos ou outros afazeres, mas poderão significar riscos permanentes para sua integridade física e moral. Neste sentido, nos foi esclarecedor para o entendimento da resistência dos pais quanto ao emprego da bengala pela criança cega o argumento da grande preocupação que muitos deles possuem em relação ao comportamento do outro social no que diz respeito ao tipo e qualidade de ajuda oferecida a seus filhos durante seus deslocamentos sozinhos com a bengala. Esta  preocupação nos representa bem retratada pela fala de uma mãe brasileira.


"Ele está ali, a única coisa que eu tenho medo, e acho que é o medo de todos os pais que tem uma criança deficiente, é como as pessoas vão tratar ele, como vão cuidar dele... isto eu tenho muito medo!" (FB.Fernando).


A probabilidade de quedas e de choques com obstáculos e pessoas na via pública é certamente uma condição inerente ao deslocamento do indivíduo cego com a bengala, uma vez que sua possibilidade de antecipação visual está comprometida e também porque a bengala não detecta a presença dos obstáculos em todas as direções: razões pelas quais Carrol (1968) refere que o indivíduo cego para deslocar-se independentemente precisa ter uma motivação superior a aquela apresentada por muitos normovisuais, pois o seu desgaste emocional e físico é igualmente  superior. Agregado a isto, a vulnerabilidade aos percalços e aos constrangimentos impingidos ao indivíduo cego não somente pela presença de barreiras arquitetônicas, mas também e principalmente pela insensibilidade e descuido de muitos transeuntes acontece para um portador de cegueira com muito mais facilidade do que para aquele que enxerga. Além do mais, no momento em que o indivíduo cego circula por um local não é sabido antecipadamente por ele e nem por qualquer outra pessoa da sua família que tipo e qualidade de ajuda vai ser a ele oferecida, qual a índole de quem o auxilia ou pretensamente simula uma ajuda para disfarçar outras condutas violentas e muito menos quando esta ajuda irá cessar, deixando-o muitas vezes em situações de díficil resolução ou de risco. 


Por outro lado, o modo como alguns indivíduos cegos enfrentam suas dificuldades pode gerar no pensamento de algumas pessoas uma determinada comicidade ou curiosidade nem sempre  disfarçadas, reprimidas ou externadas adequadamente. Estas reações do outro social, associadas ao tipo da personalidade do indivíduo cego para a superação destas condutas, podem gerar momentos tensos, experiências estressantes, conflitos desnecessários e inibições nem sempre reversíveis.


Estes comportamentos são visualizados intuitiva ou concretamente pelos pais e familiares das crianças cegas, mesmo que de uma forma aparentemente inconsciente. A potencialização dos mesmos  no seu imaginário pode ocorrer no mesmo momento em que eles fazem a transposição para confrontos nos quais seus filhos ou parentes sejam os atores, causando neles uma grande dor ou impotência que se reverte em rejeição ou restrição à bengala como se fosse este instrumento o desencadeador do acontecimento e não a pouca ou nenhuma informação do outro social sobre a deficiência visual, a falta de educação e de sensibilidade deste outro social para vivenciar as necessidades e reações trazidas pela diferença e a desqualificação de muitos profissionais para o preparo das crianças cegas e das suas famílias no que tange ao enfrentamento de situações atípicas.


No entanto, houve em duas situações na cultura brasileira (FB.Rodrigo e FB.Clara, respectivamente) a circulação de informações que deram a esta resistência uma outra origem para além do comportamento do outro social fundamentado apenas em suas possibilidades de estruturação psíquica, cognitiva ou cultural. Na primeira situação, a mãe deixou claro pela sua forma impositiva de falar e interagir que ela estava preocupada com a opinião do outro em relação a sua adoção ou não de comportamentos socialmente diferenciados e, especialmente, por ter produzido uma criança que provavelmente não realize corretamente algumas atividades em função da sua cegueira. Então, a ambivalência materna estava sustentada no previsível julgamento do outro social para com ela e suas atitudes. Inferimos a partir de comentários feitos por ela que sua rigidez afetiva e a inflexibilidade comportamental provavelmente vêm em decorrência da sua educação e da cultura na qual cresceu, fortalecida em uma relação conjugal bastante conflitante e no nascimento de duas crianças portadoras de deficiência visual.


"Fico com medo dele usar a bengala, fico sempre pensando que as pessoas vão ridicularizar da cegueira dele, vão fazer chacota dele! O que elas vão pensar disto? E se ele não fizer o correto? E se acharem que eu não ensinei tudo?" (FB.Rodrigo).


Neste sentido, nos parece que a posição desta mãe segue em muito a lamentável direção tomada por Gualberto (1997) quando este menciona a batida com a cabeça de um indivíduo cego resistente ao uso da bengala como exemplo de situações rídiculas vivenciadas por aquele invisual. Entendemos que para alguém com este comprometimento, a batida ou o choque contra obstáculos, usuário ou não do instrumento bengala, gera muito mais uma situação constrangedora e dolorida do que ridícula.


Na segunda situação, a afirmação feita pela mãe (FB.Clara) quanto ao gênero sexual da criança constituir um fator de facilitação para o enfrentamento de situações e para o uso da bengala nos foi particularmente singular. Segundo a opinião desta mãe, os meninos apresentam melhores condições para experienciarem situações diferenciadas vinculadas ao seu deslocamento (como solicitar ajudas, indagar a localização de prédios, confirmar o roteiro do ônibus, entre outros). Em sua concepção, a menina não se encontra culturalmente preparada para estes enfrentamentos e, também, considera que ela está mais vulnerável à violência e ao assédio do que os meninos.


Em ambas as situações, entendemos que a estrutura psíquica e cultural dos familiares da criança cega congênita, nestes casos representados pela figura materna, são também importantes fatores que devam ser considerados pelos profissionais na elaboração dos seus programas educativos ou de reabilitação infantil, pois a posição ou concepção materna é capaz de influenciar não apenas o desenvolvimento global e construção da criança como sujeito, como inclusive contribuir nem sempre de uma forma positiva para a modificação social do conceito de deficiência e estabelecer uma forte resistência para a implantação dos programas de OM e o uso da bengala pela criança cega. 


Contudo, talvez em fução de um somatório destas reflexões, encontramos no depoimento de FB.Daniel uma profunda preocupação da mãe da criança quanto ao seu uso da bengala e toda vez que o assunto se aproximava deste tema, a mãe modificava totalmente seu tom de voz, portanto, nem sempre nos foi possível insistir nos questionamentos que implicavam o uso da bengala.


Outro resultado decorrente da leitura comportamental e informativa de todos os familiares investigados, no Brasil e em Portugal, é a percepção de que muitos dos pais ficam contentes ao ver a exploração do ambiente pelos seus filhos a partir do uso lúdico da bengala ou de outro objeto pré-bengala (galhos de árvore, haste com um pato na extremidade, haste com rodinha como foram inclusos em narrativas dos pais sobre a movimentação dos seus filhos no ambiente). A sua tranqüilidade também parece ser mantida enquanto as crianças se encontram em  aprendizagem formal com seus professores, uma vez que para eles a segurança e a proteção delas continuam sendo garantidas pelo olhar do professor a quem eles transferem a responsabilidade e a confiança para a manutenção da integridade infantil. 


No entanto, quando esta ludicidade é concluída e a aprendizagem das estratégias de bengala assumem um caráter de independização, com a criança circulando com maior ênfase no triângulo criança-bengala-ambiente, os pais, com exceção de duas mães brasileiras (FB.Frederico e  FB.Gilberto) e outros familiares passam a preocupar-se com esta autonomia e independência.  Assim, o medo, a incerteza e o receio assumem papéis preponderantes na sua decisão quanto ao momento e necessidade do uso real da bengala propriamente dita. Portanto, quando o  deslocamento infantil com algum objeto como extensão do seu membro superior não é mais uma brincadeira, um jogo, constatamos que surgem sentimentos e imagens encrustradas no seu
imaginário, denotando que o instrumento bengala traz em si uma forte componente simbólica e também a realidade de que a criança é verdadeira e irremediavelmente cega. 

"Quando ele usar a varinha, todos vão lá... todos vão saber que ele é cego. Todos vão saber que ele precisa de ajudas... ele brinca muito com um pau, caminha com ele e faz muitas brincadeiras, mas isto ainda está a brincar e não é a varinha que ele precisa!" (FP.Miguel).


Porém, acreditamos que a estrutura psíquica e a forma pela qual os indivíduos percebem e conceituam a cegueira influencia enormemente a aceitação do uso da bengala pela criança cega. Um exemplo desta crença pode ser encontrado no depoimento de uma mãe brasileira.

"Eu já cansei de ver pessoas deficientes visuais na rua e eu se vejo um deficiente visual, já ofereço o meu braço pra atravessar a rua. Nem todo mundo faz, mas eu acredito que há muitas pessoas que fazem. Acho que ele vai poder andar na rua e eu ficar sossegada em casa, porque sei que se ele precisar de ajuda pra atravessar uma rua, ele vai ter ajuda de alguém. Não sei se é por mim, como eu disse, se eu ver uma pessoa deficiente visual na rua, é claro que eu vou ajudar. Eu sei que como eu, existem outras pessoas também.” (FB.Gilberto).

Quando os familiares investigados foram questionados mais diretamente sobre a possível influência do comentário do outro social no uso ou não da bengala pela criança cega, os pais tiveram dificuldade para a estruturação de uma resposta isenta de reflexão momentânea e alegaram, na grande maioria dos casos investigados, jamais terem pensado, nem sobre a possibilidade de uso da bengala pela criança nem em questões de influências desfavoráveis a este uso, embora tenham durante longo tempo da entrevista falado livremente sobre estes  intervenientes.

 
Acrescido a estes argumentos, foi notória a estranheza de muitos familiares, tanto no Brasil quanto em Portugal, quanto ao estudo e a conversação sobre Orientação e Mobilidade infantil centrada no uso da bengala branca pela criança com diferenciação entre o ensino e o uso deste instrumento. Segundo eles, este não é um tema discutido entre eles e o profissional que junto a sua criança atua. 


Além disto, muitos pais verbalizaram que até então esperavam que estas informações e demandas viessem pelo profissional de OM, pois pensam que este deva saber quais os fatores que podem dificultar o acesso da criança ao ensino-aprendizagem e uso da bengala no seu dia-a-dia.


Entretanto, neste convite ao processo reflexivo, o pai e a mãe de Isabel citaram racionalmente como fatores de interveniência desfavorável ao ensino-aprendizagem e uso da bengala pela criança cega congênita a falta de professores suficientes, a qualidade dos acessos e passeios e, inclusive, a periodicidade do atendimento a ela oferecido.

"Tem pouca gente pra atender... pra ajudar... a professora só vai lá poucas vezes..." (FP.Isabel).


"Não tem bengala do tamanho da criança... os professores dizem que é cedo..." (FP. Isabel).


"Eu não sei... os professores é quem sabem disto!" (FP.Catarina).


Assim, falas assemelhadas a um ensaio reflexivo sobre o questionamento proposto foram apresentadas pelas famílias ou representantes familiares brasileiros e portugueses, demonstrando a realidade da carência de debates efetivos e francos nesta área da mobilidade infantil.


"Pronto, eu até agora sempre pensei que a criança pequena não usasse a bengala... a forma que a sociedade reage pode complicar... os profissionais e os professores deveriam falar mais sobre isto, acho que os professores deveriam insistir que eles conheçam mais. Primeiro, a brincar, mas depois quando ele tiver mais noção ensinar logo!" (FP.Francisco).


"No início, nas primeiras vezes que ele usar a bengala acho que os outros vão olhar muito! Eu imagino como é que vai ser... é... é que tem muito preconceito, tem pessoas que tem muito preconceito, né." (FB.Gilberto).


"Penso que as pessoas vão olhar pra ele e pra bengala, vão se admirar! Eu faria isto e daria toda a força, mas não sei se eles vão fazer assim! Eu acho a bengala interessante, é um meio deles não se pecharem com as coisas, mas eu só vou deixar ele andar sozinho mesmo quando ele souber tudo da bengala!" (FB.Tiago).


No entanto, encontramos três depoimentos bastante incisivos sobre a atuação do outro da comunidade e sua influência no bem-estar da criança cega.


"Eu quero que ele use a bengala, mas eu só tenho medo dele mais tarde cair em depressão porque ele escuta muita coisa, tem gente que diz muita coisa" (FB.Jairo).

"Uma bengala sempre faz a gente lembrar de ajuda... se eles disserem ‘coitadinho’, eu não sei como ele vai reagir. Ele pode não entender, mas também pode ficar chateado e não querer usar a bengala pra não ouvir estes comentários. Quando entra no ônibus alguém cego com a bengala, todos ficam se olhando e sempre tem alguém falando baixinho que eles são ‘coitadinhos’. Eu não quero isto pro meu filho!" (FB.Marcelo).


"Ele não gosta de sair, ele não gosta de sair porque não quer escutar as pessoas falando! Porque existe muito preconceito, existe muito preconceito e ele escuta as coisas, eu acho que ele escuta as coisas!" (FB.Jairo).


Paralelamente, percebemos que os familiares brasileiros e portugueses investigados apresentam um ressentimento bastante marcado referente à curiosidade do outro social quanto às causas e aos comportamentos da criança cega congênita. Em todos os discursos, a presença do incômodo com o olhar investigador ou discriminativo do outro foi uma constante e, da mesma forma, nos proporcionou o entendimento de que a qualidade deste olhar é significativa para os familiares destas crianças até mesmo para sua circulação na via ou espaços públicos.


Frases que tiveram sua marca a partir de "Eu queria que eles não olhassem pra ele como um ser estranho..." (FP.Francisco) trazem em si, acreditamos nós, uma queixa do quanto a questão cultural pode inibir, prejudicar ou facilitar o desencaeamento de um processo interativo que, neste caso, é representado pela bengala como recurso da Orientação e Mobilidade.


Por este motivo e pela importância que assume esta influência, pensamos que o ideal será conduzir esta discussão para a análise das informações relacionadas ao pressuposto 3 desta pesquisa. 

PRESSUPOSTO 3

A cultura micro ou macrossistêmica da qual a criança cega congênita participa ou apenas está inserida pode apresentar uma diversificação no conjunto dos fatores que interferem no seu acesso ao processo construtivo da aprendizagem e uso da bengala. No entanto, os fatores psicológicos sempre estarão presentes no discurso expresso ou inferencial dos familiares e profissionais como intervenientes para a aceitação da sua cegueira e do instrumento bengala para sua locomoção independente.

Gualberto (1997) refere como situação terrível para um indivíduo portador de cegueira sua descoberta de que os outros olham e percebem que ele não enxerga e, nesta perspectiva, consideramos que a mesma sensação deve ocorrer com os familiares das crianças cegas congênitas, haja vista a série de depoimentos que os pais investigados nos apresentaram ao longo das entrevistas sobre o desconforto trazido pela curiosidade e pela forma como o outro social revela sua percepção da cegueira da criança.

"Tem pessoas curiosas! No início eu ficava triste quando me perguntavam, mas agora... até meu filho conversa com elas" (FB.Daniel).


"É muito difícil alguém comentar, mas isto já aconteceu no ônibus... alguém veio bater no meu ombro e perguntou se ele tinha problema nos olhinhos. Eu digo tem. Ele é deficiente visual. Eu vejo que as pessoas ficam chocadas, tristes por ser uma criança... eu acho que é isto! Mas na mairoria das vezes, quando a gente está em algum local, as pessoas notam! Eu não preciso dizer que ele é deficiente visual. As pessoas notam e já ajudam, já tocam nele, dão as coisinhas pra ele tocar, sabe?" (FB.Fernando).


"Eu pensava no modo que as pessoas vão olhar pra ele, tanto é que, enquanto pequeno ‘ai, coitadinho’, ou ‘- oh, ele tá dormindo’,  ‘- não, ele não tá dormindo’. ‘ - Não, mãezinha, ele tá dormindo, tá dormindo em pé’, ‘ - não, capaz que eu ia deixar o meu filho dormindo em pé... ele não enxerga!’ Sempre tem um coitadinho ou pobrezinho. E isto, mexe comigo... fico quieta, só. Eu explico pra pessoa como é que aconteceu, dá aquela tristeza na hora, mas depois passa, é só no momento. Como no oftalmologista. Quando eu levo no oftalmologista, volta tudo, né. Parece que volta tudo desde o início. Me dá tristeza, me dá vontade de chorar" (FB.Gilberto).


"Falam muitas asneirices... se põem a dizer disparates... ‘coitadinho!’, ‘é preciso levar o miúdo na Nossa Senhora de Fátima!” (FP.Pedro).


Os representantes familiares, com estas verbalizações, informaram também que estes desconfortos e enfrentamentos são compartilhados inclusive pela própria criança.

"Às vezes, quando vamos pegar um ônibus, tem pessoas que perguntam... porque tem gente ignorante! Tem gente ignorante, porque se vêem que uma pessoa tem problema pra que perguntar, né? Porque se elas fossem ajudar! Eu me sinto mal, eu me sinto péssima... porque uma coisa que a gente não quer pra si a gente não quer pra ninguém! Mas eu não gosto que me perguntem eu não gosto, eu me sinto mal, eu e ele! Mas eu não deixo de sair com ele, a gente tem de assumir!" (FB.Jairo).


"Agora até que não falam tanto, mas antes, ah, meu Deus! Ele se revoltava tanto! Antes, eles chegavam e perguntavam ‘ah, o que ele tem? ah, ele não enxerga? ah, coitadinho!’, tinha vezes que até eu me irritava! Tem gente ignorante, não eram discretos. ‘Ah, ele é cego? O que aconteceu com ele?’ Tinha vezes que eu só fazia um sinal porque ele ficava revoltado! E ele xingava a pessoa! Ele já me fez passar muita vergonha: ‘o que a senhora tem que ver? o que a senhora tem que se meter na minha vida?’ Ele dizia, sabe?" (FB.Tiago).


"Ah, eles têm pena... De primeiro, eu ficava mais triste com isto mas agora já estou habituada. Mas acho que estes comentários atrapalham a Cristina. Parece que ela fica triste com isto." (FP.Cristina).


"Mas onde moramos, ninguém liga ela ser assim! Quando ela veio do hospital, toda a gente a queria ver, queria ver se ela tinha os olhos ou não tinha, aquela ansiedade... Pronto, fomos uma vez a uma sapataria, há coisas que chateiam... uma senhora disse ‘olha, ela é cega, repararam como ela tem os olhos?’. Naquela época, ela não usava os óculos! Curiosidade dos outros. Mas a gente começa a ficar cheia... agora, quase ninguém nota, porque os óculos..." (FP.Isabel).

Estas manifestações parentais nos conduzem a dois tipos de leitura e interpretação, remetendo-nos conseqüentemente a duas vertentes comportamentais: uma delas diz respeito ao modo pelo qual o outro social percebe a cegueira e rotula o seu portador; outra, está diretamente relacionada ao sentimento fragilizado e relutante que alguns pais ainda nutrem quanto ao binômio aceitação-rejeição da cegueira do seu filho que emerge na escuta do comentário do outro.

Na situação de FP.Isabel podemos encontrar uma importante ilustração do segundo tipo de interpretação, uma vez que idéias controvertidas foram apresentadas tanto pela mãe quanto pelo pai da menina durante a entrevista. Inicialmente, a mãe coloca que na sua comunidade o comprometimento visual da criança não é levado em consideração e, ao mesmo tempo, relata que seus vizinhos demonstraram curiosidade em saber se a menina tinha ou não seus globos oculares. Talvez, este tenha sido apenas um comportamento inicial da vizinhança, mas suficientemente forte para ter ficado registrado na memória materna. No episódio da sapataria, a mãe enfatiza que na intervenção feita pelo outro social, a qual a chateou, a menina não usava ainda óculos: fato que nos foi posteriormente à gravação da entrevista relatado com pormenores pelos próprios pais de Isabel.


Com a constante ameaça de comentários pelos outros, os pais de Isabel decidiram pela aquisição de óculos escuros para o uso pela menina. No entanto, o uso de óculos com uma coloração demasiadamente escura para uma criança chamava muito mais a atenção do que o previsto por eles e, então, encontraram como segunda alternativa a compra de óculos com lentes castanhas para que o efeito fosse favorável ao objetivo desta nova aquisição: algo que deixasse a menina aparentando usá-lo por causa da claridade e não da cegueira.


Desta forma, esta insistência dos pais na utilização deste recurso pela criança significa para nós a formalização, patente e alarmante, da dificuldade que eles têm para a visualização da sua cegueira e para a administração do comportamento e das reações emocionais diante da reafirmação da existência deste comprometimento na criança devolvido a eles na escuta da fala do outro: fraquezas que ambos tentaram ocultar durante todo seu discurso, pois a nós pareceu flagrante que eles têm esta consciência. Este comportamento dissimulativo aconteceu com mais ênfase e reiteradas vezes pela figura paterna, o qual mostrou-se bastante vigilante e detentor de um saber sobre a cegueira e o modo de preencher as necessidades adaptativas da filha.


"Eu faço muitas experiências... eu fecho meus olhos e tento fazer pra saber dos obstáculos... Mas eu vou tentar com um pau, vou tentar fazer isto com uma bengala... se eu pudesse, era eu quem daria a ela a educação! Porque eu sei do dia-a-dia dela e as capacidades também. (FP.Isabel).


 Além disto, pai e mãe de Isabel afirmaram em diversas situações que a menina tudo faz e que se mostra muito independente na realização de atividades. Contudo, ao longo da entrevista, fomos aos poucos tomando conhecimento de que a criança nem sempre tem limites e, inclusive, que
nem sempre eles interagem com ela sem um excesso de superproteção: Isabel come com as mãos porque assim prefere e porque assim eles acham que ela se alimenta mais do que com o garfo, usa fraldas e dorme com o casal na mesma cama, embora já tenha 5 anos de idade.


O paradoxo entre o discurso parental e sua ação estigmatizante demarcada pela compra de óculos escuros ficou ainda mais acentuado quando o pai de Isabel, o qual procurou sempre manter uma posição socialmente equilibrada durante toda a entrevista, refere como acontece a percepção da cegueira da menina.

"Só quem estiver muito atento que repara que ela não vê! Na praia, ela faz o que quer, ela anda na areia como se nada fosse... Só mesmo reparando nas vistas, reparando nas vistas é que se vê que ela não vê!" (FP.Isabel).


De um modo mais ambíguo ainda, o pai prossegue sua fala com a reafirmação de que para ele o comentário do outro social sobre a invisualidade da filha não o incomoda: "eu compreendo... nós estamos o dia-a-dia com ela, mas os outros não!"


Seu comportamento compreensivo não parece estar validado por suas ações, pois a vivência diária com Isabel o faz por um lado considerar normal seu repertório de atividades e, por outro lado, ainda padece do desejo de que os outros não percebam a diferença que marca seu olhar cego escondido por uma lente.

Neste sentido, acreditamos que o comportamento destes pais representa com bastante precisão a tentativa que muitas famílias fazem para o disfarce do comprometimento visual da criança cega, até mesmo como uma forma de auto-proteção e de prevenção ao enfrentamento de situações sociais desconfortáveis em função de comentários inadequados sobre a cegueira da criança. No entanto, esta é uma iniciativa improdutiva porque a criança cega congênita, por mais estimulada e incentivada para a prática de deslocamentos e movimentos amplos, irá sempre apresentar trejeitos e uma diminuição na plasticidade dos seus gestos motores que em alguma medida a podem diferenciar daquela normovisual. Com isto, no entanto, não estamos de forma alguma reforçando a existência de postura e comportamentos característicos no portador de cegueira, mas apontando sim que a tentativa de esconder a cegueira representa  um ato discriminativo provindo dos seus pais, resultante, provavelmente, de uma construção cultural, que impede a  vivência do direito à diferença pela  criança cega congênita. 


Em ato contínuo, não podemos nos furtar do pensamento de que este comportamento parental repercute, e muito, na necessidade de adoção pela criança cega de instrumentos auxiliares para sua locomoção no ambiente porque, para além do significado filosófico da bengala, este instrumento não somente oficializa a existência de um comprometimento visual como também sinaliza para o outro social a presença de uma criança cega. Porém, este comportamento parental de ocultar a cegueira de Isabel não parece ter afetado o desejo e a concordância dos seus pais para que ela empregue a bengala em sua rotina.

"Eu me sinto bem porque vejo que ela consegue andar sozinha, mas receio que aconteça algo... eu queria que ela usasse uma varinha pra poder mesmo andar sozinha... quando vejo algo, logo digo e as pessoas... eu queria que ela usasse logo a varinha! Porque daí não precisava ninguém... porque da nossa casa à escola são por aí 20 metros.. e daí ela ia sozinha, não precisava ninguém... Prontos! Eu sou uma das pessoas que mais queria que minha filha usasse a varinha, e se deslocasse sozinha... ela quer andar sozinha! Ela ir pra aqui e pra acolá, porque ela tem medo de andar na estrada, porque o chão não é muito direitinho... mas quando a gente diz ‘aqui’, ‘anda cá’, ‘vem, vem sempre!’, a gente vai falando, e ela vem ao tom da voz!" (FP.Isabel).


Na continuidade da sua fala, a mãe da menina queixa-se de que o entrave para isto vem do outro social.

"Os outros chateiam, mas ela se defende bem... Eu quero, mas a minha sogra não quer... ela sente vergonha..." (FP.Isabel).


Porém, a opinião do outro social parece influenciar a iniciativa dos pais de uma criança cega em diversos âmbitos, de acordo com o relato da mãe de Rafael.


"Quando ele era pequeno, a gente tentou entrar para uma instituição, mas a família achou que a gente não precisava, que era besteira e ele não iria aprender nada... Mas era até pra uma orientação pra nós ajudar ele... A mãe dele (referindo-se ao marido) achou que era bobagem; a gente tinha que ensinar em casa. Daí, a gente desistiu naquela época. Mas agora todos precisam de ajuda... ele já caminha e... acho que ele precisa usar a bengala. Até ela acha isto!" (FB.Rafael).


Na seqüência, os pais de Isabel mantêm entre si o seguinte diálogo: 

"Mãe: - Nos disseram que ainda era muito cedo!

Pai: - Pois... mas é cedo e não é... depende do objetivo da Isabel. Se ela já tem uma capacidade para andar, para locomover-se, a bengala é muito certa pra ela! E eu acho que com a idade dela já pode andar com a bengala!

Mãe: - Isto é o que eu quero!

Pai: - Mas não existe bengala do tamanho dela, ainda não existe... se existisse, seria o aconselhado.

Mãe: - Eu acho que se ela puder andar com a bengala ela não vai ter medo de andar sozinha!

Pai: - É porque a fase mais pura que a criança tem é no início! Quando necessita... nós quando temos mais idade não somos como quando tínhamos seis ou sete... nessa idade, queriamos atingir objetivos e íamos! (FP.Isabel).


Nos demais depoimentos parentais, novamente nos deparamos com a questão da religiosidade que parece perpassar em diversas situações o comportamento diante da diferença trazida pela cegueira. Na situação FP.Pedro, o outro social encontra em Nossa Senhora de Fátima a solução para a retirada da cegueira do menino e, no dia-a-dia, convivemos e tomamos conhecimento da intervenção de muitos indivíduos sugerindo milagres e conversões para diferentes credos.


A estrutura da personalidade do familiar nos pareceu também bastante importante para a influência ou não do comentário ouvido.

"Ora bem, pois é natural... mas não tem nada de comentar! Eu acho que não tem porque enfim Deus deu assim... e ela lá vai tocadinha como deve... não está aí presa como um macaco e a gente está a fazer aquilo que pode. Elas olham mas não comentam porque isto a todos acontece! Se há uma coisa que a gente não pode é se rir de ninguém!" (FP.Catarina).


"É estranho... eu não ligo, mas houve uma altura em que eu tinha reações diferentes perante as pessoas... eu tenho uma paixão muito grande pelo meu filho e quando saio à rua com ele estou a me ralar para com aquilo que as pessoas fazem ou dizem..." (FP.Francisco).

As informações, os queixumes dos outros são sentidos com intensidade tanto pelos pais quanto pela própria criança portadora de deficiência, como nos é confirmado por Pontiggia (2002).


Na situação FP.Francisco, em continuidade a este depoimento, a mãe relata que o crescimento do menino aconteceu na residência da avó materna, a qual não aceitava inicialmente a cegueira do neto: fato que deixava a mãe muito deprimida. Esta aceitação foi paulatinamente se constituindo e, no presente, a avó já consegue sair sozinha com Francisco ou acompanhada por sua mãe. Neste sentido, ela comenta um episódio acontecido na presença de ambas.

"Uma vez, eu estava num café com minha mãe, então entraram duas senhoras de idade e começaram a baixar-se e olhar pra ele nos olhos e fugiram do café! Olharam assim muito estranhas pra cara dele e saíram disparadas pelo café afora, não disseram absolutamente nada. Minha mãe disse: ‘as pessoas de idade dão logo por ela...’, porque muitas pessoas que não se apercebem que ele é cego". (FP.Francisco).


A mãe de Francisco retorna à reflexão quanto ao olhar dos outros para a cegueira do menino com as seguintes palavras:

"..Há muitas que não se apercebem, mas quando se apercebem... por exemplo, no autocarro se tem uma pessoa na minha frente, sai de lá incomodado, mais incomodadas do que eu! Elas é que ficam atrapalhadas e não sabem como lidar com a situação. Muitas delas não querem olhar, outras olham demais! Não estou preocupada com a sentença das pessoas. Mas eu não gosto quando ficam a olhar... antes eu falava, agora não... deixo! Eu acho que as pessoas não estão preparadas para uma situação como esta. Eu também as tantas não estava! Eu fiquei a analisar e agora analiso imenso... até um carro estacionado em cima do passeio... até me apetece lhe dar um
pontapés... eu as tantas, se não tivesse esta criança com este problema... as tantas não ligava. Até o pai dele estacionava o carro em cima do passeio e agora não estaciona mais... Há aqueles pequenos pormenores que só os percebemos quando os vivemos... Eu só não gosto quando as pessoas se põe com o ‘coitadinho’, e ‘ele não deveria ter nascido’... quando se põe com
críticas estúpidas é que às vezes enervo-me... e respondo e tenho que responder para o defender e tenho de defender a mim..." (FP.Francisco).


Contudo, houve pais que referiram manifestações de simpatia para com seus filhos e seu comprometimento em lugar de comentários do outro social repletos de expressões pejorativas ou preconceituosas.

"Não. Não comentam, até brincam com ele! Fazem de conta que ele é um brinquedinho! As pessoas gostam dele e ele gosta das pessoas!" (FP.Gustavo).


Quanto ao depoimento de FP.Gustavo, acreditamos que a contextualização da família se faz necessária para que possamos entender a dinâmica desta situação. Os pais mostraram-se extremamente simpáticos e de fácil vinculação interativa, além de morarem com o menino em uma aldeia pequena e com uma rede social sustentada em laços afetivos pré-existentes ao nascimento da criança. Assim, como na condição de FB.Frederico, se alguma curiosidade ou manifestação de compadecimento pelo comprometimento visual do menino se fez presente, isto aconteceu com ênfase no passado e todos da comunidade, tal como seus pais, elaboraram o período de luto e começaram a ver em Gustavo suas possibilidades e perspectivas de um futuro. Desta forma, comiserações e comportamentos piegas foram substituídos por relacionamentos e procedimentos destinados à criança e não ao seu atributo "cega":  eles parecem ver antes da cegueira, a criança em primeiro plano. 

No entanto, podemos fazer uma outra leitura do depoimento de FP.Gustavo. A mãe refere que ele é visto como um “brinquedinho”; será que isto não pode ser entendido como uma forma de negação à cegueira do menino, uma vez que crianças normovisuais são percebidas apenas como crianças e não como “brinquedos”? Por sua vez, Portugal (2000) refere que há, por parte do cidadão comum português, um sentimento mesclado de carinho e de compaixão quando se dirige ou se refere a um indivíduo com deficiência visual.

A partir das falas dos entrevistados, os questionamos diretamente acerca  de um possível entrave para a utilização da bengala pela criança cega congênita trazido pela curiosidade e pelos comentários inadequados do outro social. A informação obtida junto a estes familiares foi a de que estas condutas do outro social podem realmente causar uma desmotivação para as saídas e circulação da criança em espaços públicos, com exceção de FB.Paula, cuja mãe afirmou não sentir-se em condiçoes de discutir a este respeito.


Em resposta à indagação quanto à alternância de sentimentos e condutas dos pais e familiares na crença, expectativas e sentimentos para com a criança cega congênita quando estas unidades sociais se localizam em diferentes comunidades culturais, os participantes desta investigação demonstraram firmeza e foram peremptoriamente claros em suas informações as quais se assemelharam em termos de conteúdo. Por esta similitude informativa,  destacamos os seguintes depoimentos dos familiares quanto ao sentimento em ter consigo uma criança cega:


"Acho que sim, acho que as famílias que moram em locais diferentes, vivem de forma diferente, sentem da mesma forma a cegueira do seu filho. Quando o Francisco ficou no hospital eu via as outras mães... elas também ficavam preocupadas com seus filhos mesmo que não fossem deficientes... quando eu comecei a desconfiar que meu filho fosse cego, foi muita tristeza.
Acho que todas as mães também ficam tristes, mas é preciso andar... a gente não pode ficar a chorar... eles precisam de nós. A gente tem medo que eles se aleijem... se pensa que os outros não vão ajudar e que a gente pode faltar... mas ele vai ser feliz!" (FP.Francisco).

"Os pais sempre se preocupam com os filhos... de qualquer forma... ricos ou pobres, os pais sempre querem o melhor para os filhos e quando percebem que eles têm alguma deficiência, eles se preocupam com o futuro deles." (FP.Gustavo).

"Acho que não... acho que uma criança cega não é recebida diferente nas outras casas... mas aqui na colônia acho que foi fácil passar por isto porque parece que todos se ajudam... minha família me deu muito apoio e daí ficou mais fácil!" (FB.Frederico).


"Acho que quando ela não tem a vista, todos sofrem igual... no início, a gente fica com medo, mas depois... depois a gente leva a vida pra frente!" (FP.Catarina).

"A gente sente igual muito... que mãe quer que seu filho passe trabalho? Mas em lugares pobres parece que a gente se ajuda mais... mas é difícil igual." (FB.Daniel).

"No hospital, eu vi mães e pais com seus filhos deficientes... e todos eles pareciam preocupados... eram gentes de aldeias, eram da cidade... todos pareciam querer o melhor para os filhos... eles tinham um pouco de tristeza, olhavam com tristeza para os filhos e para as outras crianças..." (FP.Miguel).


"Pobres e ricos sofrem. Acho que uma criança cega é tratada exatamente igual!" (FP.Isabel).


Especialmente em relação ao nível de expectativas e crenças nas possibilidades de uma criança cega congênita, encontramos em dois depoimentos de familiares brasileiro e português, respectivamente, falas que refletem a essência dos demais discursos, com exceção de FB.Rodrigo o qual discutiremos posteriormente.

"A gente sempre fica pensando com tristeza no futuro deles no início... depois, a gente vê que tem saída, se acaba aceitando." (FB.Daniel).


"Primeiro vem o pensar que tudo está perdido, depois a gente procura uma ajuda, procura como fazer algo para ajudar a criança... daí, percebemos que muito a criança pode fazer, muito pode aprender. Ela pode trabalhar e viver, ser feliz do jeito dela! Mais tarde, ela usa a bengala, faz a vida dela!" (FP.Pedro).


No entanto, este crédito à criança cega congênita não é totalmente compartilhado por todos os indivíduos investigados, pois na situação de FB.Rodrigo a mãe se posiciona no sentido de que mesmo sendo igual o sentimento de tristeza pela presença de um filho cego, as esperanças e a credibilidade em suas possibilidades evolutivas são totalmente diferenciadas de uma cultura para outra. No entendimento dela, cada família e cada comunidade constrói um modelo de indivíduo e de trajetória de vida dentro de uma determinada flexibilidade de mudanças. A cegueira, no entanto, representa para ela uma quebra com toda esta expectativa e, dificilmente, haverá possibilidades de um resgate mínimo destas ilusões ou aspirações dos pais quanto ao futuro da criança cega sem que os mesmos passem por uma completa reformulação: acontecimento que implica mudança de valores até mesmo na comunidade de pertencimento da família.

"Podemos procurar um especialista em oftalmologia, dar ao nosso filho todos os recursos, dar a ele uma máquina braille, providenciar o apoio necessário para o trabalho na escola, dar uma bengala e tudo que ele precisa, mas sempre vai ficar aquela marca que ele não enxerga. Sempre quando a gente olhar pra ele, a gente vai lembrar que ele não enxerga, que os outros olham pra ele com pena, que ele nunca vai fazer tudo que a gente gostaria que ele fizesse pra ser feliz... e isto fere muito um pai, uma mãe... fere a todos! Eu não acredito que uma bengala o faça feliz, eu não acho que uma máquina de escrever dê a ele a alegria que tem uma criança que enxerga." (FB.Rodrigo).

Com este pensamento, a mãe dá continuidade a sua fala emocionada e indignada por ter sido enganada pelo destino no que diz respeito ao recebimento de um filho cego.

"Tem dias que isto dói muito, tem dias que sair para a rua, para uma loja, para uma lanchonete com ele é muito difícil... não suporto olhar pra ele e ver que eu não consigo acreditar que ele possa fazer alguma coisa, não suporto ver os outros olhar pra ele e pra mim como se eu tivesse culpa de ter este filho assim... um filho que eu nem sei porquê veio assim, nem sei o que eu fiz pra ter este filho assim?" (FB.Rodrigo).


Contudo, o depoimento de outra mãe brasileira revela uma crítica ao comportamento de alguns pais e familiares que se isolam e privam seus filhos do convívio e da demonstração da cegueira.

"Eu penso, eu acho que a pessoa não se conforma igual... sendo de qualquer tipo de família, eu acho que ela não se conforma! É uma situação muito delicada, o sentimento é um só! Seja rico, seja pobre, seja preto, seja branco, qualquer um. Se vem a situação financeira, daí vem aquilo do preconceito, mas daí são os próprios pais que desviam! Tem pessoas que têm este problema dentro de casa de criança cega e que nem conversam com a gente. Escondem, querem ser mais do que os outros, botam óculos pra tapar, sabe? Eu acho isto aí uma bobice, eu acho que a pessoa tem de ser aquilo que ela é!" (FB.Jairo).


Assim, no discurso destes familiares ficou evidenciado que sentimentos de diversas ordens perpassam o imaginário de cada um e que todas as demandas, anseios e preocupações que apresentam em relação à criança cega congênita têm sua sustentação a partir de aspectos psíquicos internalizados ao longo da sua trajetória de vida ou surgidos no momento do nascimento desta criança. 
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